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1 INTRODUÇÃO

O Ipea, em parceria com a Secretaria-Geral da Presidência da República, estabeleceu o tema 
da participação social e do diálogo com a sociedade como central em sua agenda de estudos.  
Dado o recente fortalecimento das relações entre sociedade civil e Estado, por meio da am-
pliação e da diversificação dos canais de participação – tais como conselhos, comissões, con-
ferências, audiências públicas, ouvidorias –, o instituto considera fundamental conhecer esses 
espaços democráticos a fim de contribuir na criação de condições para seu aprimoramento.

Os conselhos de políticas públicas são aqui entendidos como espaços públicos vinculados a 
órgãos do Poder Executivo e têm por finalidade permitir a participação da sociedade na definição de 
prioridades para a agenda política, bem como na formulação, no acompanhamento e no controle 
das políticas públicas. São constituídos em âmbito nacional, estadual e municipal. Além disso, é 
importante ressaltar que eles permitem a inserção de novos temas e atores sociais na agenda política.

Hoje existem conselhos nas diversas áreas de políticas públicas e níveis da Federação.  
O presente relatório compõe a série Conselhos nacionais: perfil e atuação dos conselheiros e, inte-
grando o projeto Institucionalização da Participação Social no Brasil, conduzido pela Diretoria 
de Estudos e Políticas do Estado, das Instituições e da Democracia (Diest) do Ipea, se propõe a 
estudar os conselhos de âmbito nacional. O número desses conselhos aumentou consideravel-
mente desde o início da década de 1990. Se entre 1930 e 1989 foram criados cinco conselhos 
nacionais, de 1990 a 2009 foram criados 26 conselhos nacionais (IPEA, 2010), fato diretamen-
te relacionado à difusão da ideia de participação nas políticas públicas pós-Constituição Federal 
de 1988 (CF/88). Como consequência, a quantidade de cidadãos que passou a participar da 
construção das políticas por meio desses espaços é significativa, o que requer mudanças na 
forma de o Estado gerir as políticas públicas, mudanças que pressupõem, necessariamente, o 
conhecimento acerca de quem participa e como funcionam esses espaços.

Os objetivos da pesquisa, na tentativa de criar subsídios para a compreensão do funciona-
mento dessas instituições, são:

•	 Traçar o perfil dos conselheiros dos conselhos nacionais de políticas públicas.

•	 Analisar como avaliam sua própria atuação.

•	 Investigar como avaliam o trabalho do conselho.

•	 Investigar como percebem a influência do conselho.

Utilizou-se, para alcançar esses objetivos, um questionário padrão (anexo 1), aplicado em 
21 conselhos nacionais e em três comissões – cujas características similares aos conselhos per-
mitiram sua inclusão na amostra. O questionário foi elaborado em função dos objetivos ante-
riormente citados, quais sejam: perfil, atuação, avaliação de estruturas e avaliação de impactos.

O presente relatório contém a sistematização das respostas dos conselheiros do Conselho 
Nacional de Promoção da Igualdade Racial (CNPIR). Tais informações constituem um diag-
nóstico do conselho na visão de seus próprios conselheiros. Os relatórios, que também serão 
entregues a outros conselhos, têm por finalidade oferecer informações básicas que contribuam 
para o aperfeiçoamento do processo democrático e decisório no colegiado. 

As seções seguintes do relatório são constituídas por:

•	 Descrição da metodologia da pesquisa e das atividades realizadas.

•	 Contextualização do CNPIR, com breve histórico do conselho, seguido da des-
crição de suas competências, composição, estrutura e ferramentas de atuação 
junto às políticas públicas.

•	 Descrição dos dados coletados por meio do questionário padrão – questões fechadas 
e abertas.
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•	 Considerações finais e algumas questões para debate identificadas a partir das respos-

tas dos conselheiros com o intuito de contribuir para o aperfeiçoamento e o fortale-
cimento do processo decisório e participativo do conselho.

2 METODOLOGIA DA PESQUISA

A pesquisa foi dividida em duas fases. A primeira fase consistiu em coletar e sistematizar infor-
mações sobre os principais conselhos de âmbito nacional por meio de aplicação de questionário 
padrão estruturado com 28 questões (anexo 1), divididas em três blocos: 

•	 Bloco I: perfil dos(as) conselheiros(as).

•	 Bloco II: atuação dos(as) conselheiros(as). 

•	 Bloco III: funcionamento do conselho.

O objetivo dessa fase, da qual esse relatório é o produto final, foi analisar separadamen-
te cada conselho nacional e apresentar aos conselheiros um relatório descritivo contendo as 
informações específicas do conselho do qual fazem parte. Cada um dos conselhos em que foi 
possível a aplicação do questionário em uma quantidade significativa de conselheiros – mais de 
50% do número de questionários em relação ao número de titulares no conselho – receberá de 
volta um relatório como este, contendo a descrição das informações coletadas.

A segunda fase tem por objetivo analisar, de forma agregada e comparada, os 21 con-
selhos e as três comissões que compõem a amostra da pesquisa (tabela 1). A ideia é fornecer 
um diagnóstico inédito e abrangente sobre os conselhos nacionais de políticas públicas. 
Este diagnóstico será constituído pela análise do perfil dos conselheiros nacionais, pela 
identificação de características do funcionamento dessas instituições que podem influen-
ciar na eficiência e eficácia democrática e, por fim, pela avaliação do papel e da influência 
dos conselhos nacionais nas políticas públicas brasileiras.

Os conselhos e as comissões que compõem a amostra foram selecionados de acordo com 
critérios específicos, já expressos anteriormente pelo Ipea (2010, p. 572), quais sejam:

•	 Conselhos considerados centrais em suas áreas de políticas públicas – excluem-se, 
assim, os conselhos auxiliares e complementares na execução de políticas, como con-
selhos curadores e conselhos gestores de fundos, ou de administração de programas 
que compõem políticas mais amplas, e os conselhos políticos.

•	 Conselhos que tenham necessariamente a presença de sociedade civil em sua composição.

•	 Conselhos criados por ato normativo de abrangência ampla – decreto presidencial ou 
lei promulgada pelo congresso.

 A seguir a tabela 1 com a amostra inicial da pesquisa:
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TABELA 1
Amostra de conselhos e comissões

Número Sigla Conselho Órgão vinculado
Membros 
titulares

Questionários  
respondidos

1 CDDPH
Conselho de Defesa dos Direi-
tos da Pessoa Humana

Secretaria de Direitos Humanos 
da Presidência da República

13 6

2 CNAS
Conselho Nacional de Assistên-
cia Social

Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome

18 19

3 CNCD
Conselho Nacional de Comba-
te à Discriminação

Secretaria de Direitos Humanos 
da Presidência da República

23 29

4 CNDI
Conselho Nacional dos Direitos 
do Idoso

Secretaria de Direitos Humanos 
da Presidência da República

28 16

5 CNDM
Conselho Nacional dos Direitos 
da Mulher

Secretaria Especial de Políticas 
para as Mulheres

44 17

6 CNES
Conselho Nacional de  
Economia Solidária

Ministério do Trabalho  
e Emprego

56 34

7 CNPC
Conselho Nacional de  
Política Cultural

Ministério da Cultura 52 25

8 CNPCT
Comissão Nacional de Desenvol-
vimento Sustentável dos Povos e 
Comunidades Tradicionais

Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome

30 19

9 CNPI
Comissão Nacional de  
Política Indigenista

Ministério da Justiça 35 16

10 CNPIR
Conselho Nacional de Promo-
ção da Igualdade Racial

Secretaria Especial de Políticas 
para a Igualdade Racial

44 34

11 CNPS
Conselho Nacional da Previ-
dência Social

Ministério da Previdência Social 15 15

12 CNRH
Conselho Nacional de  
Recursos Hídricos

Ministério do Meio Ambiente 57 47

13 CNS Conselho Nacional de Saúde Ministério da Saúde 48 62

14 CNT Conselho Nacional de Turismo Ministério do Turismo 69 43

15 Conade
Conselho Nacional dos Direitos 
da Pessoa Portadora  
de Deficiência

Secretaria de Direitos Humanos 
da Presidência da República

38 23

16 Conaeti
Comissão Nacional de Erradi-
cação do Trabalho Infantil

Ministério do Trabalho  
e Emprego

31 25

17 Conama
Conselho Nacional do  
Meio Ambiente

Ministério do Meio Ambiente 106 79

18 Conanda
Conselho Nacional dos Direitos 
da Criança e do Adolescente

Secretaria de Direitos Humanos 
da Presidência da República

29 24

19 Conape
Conselho Nacional de Aquicul-
tura e Pesca

Ministério da Pesca  
e Aquicultura

54 35

20 CONASP
Conselho Nacional de Seguran-
ça Pública

Ministério da Justiça 48 36

21 Concidades Conselho das Cidades Ministério das Cidades 86 55

22 CONDRAF
Conselho Nacional de Desen-
volvimento Rural Sustentável

Ministério do Desenvolvimen-
to Agrário

38 28

23 Conjuve
Conselho Nacional  
de Juventude

Secretaria-Geral da Presidência 
da República

60 40

24 Consea
Conselho Nacional de Seguran-
ça Alimentar e Nutricional

Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome

57 40

Fonte: Dados desta pesquisa.

A partir dos critérios selecionados, 27 conselhos nacionais e três comissões foram incluídos 
nesta pesquisa. A aplicação dos questionários ocorreu com sucesso em 21 conselhos e em três comis-
sões. Não foi possível a aplicação dos questionários nos seguintes conselhos: Conselho Nacional de 
Educação, Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia, Conselho Nacional do Esporte, Conselho 
de Transparência Pública e Combate à Corrupção, Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas, 
Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social. 
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Por fim, foram obtidas 707 respostas de conselheiros e 60 de membros de comissão, tota-

lizando 767 questionários respondidos.

No CNPIR, os questionários foram aplicados durante a trigésima reunião ordinária 
do pleno, realizada entre os dias 13 e 14 de junho de 2011, no auditório da SDH/PR, 
localizado em Brasília/DF. Os questionários foram entregues aos conselheiros no primeiro 
dia de reunião e foi feito um informe sobre a aplicação e os objetivos da pesquisa. O reco-
lhimento ocorreu ao término do segundo dia. 

Foi adotada uma metodologia híbrida para aplicação dos questionários, compreendendo 
duas etapas. A primeira etapa, e mais efetiva em termos de volume de retorno, deu-se por meio 
da entrega dos questionários para cada conselheiro antes do início da reunião, seguido de uma 
cópia da Carta de Apresentação (anexo 2) contendo explicações sobre o projeto e o questioná-
rio. A segunda etapa, de caráter complementar, previa o envio do questionário a ser preenchido 
virtualmente, a partir do recebimento do arquivo por e-mail. A adoção de estratégia híbrida 
para o preenchimento do questionário – presencial e por e-mail – mostrou-se satisfatória, pois 
contribuiu para elevar o retorno de questionários. No CNPIR, 34 conselheiros responderam ao 
questionário, entre titulares e suplentes, o que corresponde a aproximadamente 77% do total 
de 44 conselheiros do CNPIR. Uma observação mais detalhada da distribuição da amostra se-
gundo situação no conselho, se titular ou suplente (gráfico 1), e segundo setor de representação 
(gráfico 2) é feita na seção 4 deste relatório. 

Após a coleta dos questionários, estes foram tabulados e incluídos em banco de dados com 
o auxílio do software Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), o qual servirá posterior-
mente para efetuar as análises comparativas entre conselhos. A tabulação dos dados constitui a 
principal fonte que sustenta as informações e conclusões apresentadas neste relatório descritivo. 
Além disso, foi feita uma caracterização do conselho utilizando trabalhos que abordaram a te-
mática do CNPIR e a legislação do conselho.

3 O CNPIR: CONTEXTUALIZAÇÃO 

O CNPIR é um órgão colegiado de caráter consultivo e integrante da estrutura básica da 
SEPPIR. O CNPIR foi criado pela Lei no 10.678, de 23 de maio de 2003, e regulamentado 
pelo Decreto no 4.885, de 20 de novembro de 2003, com alterações feitas pelo Decreto  
no 6.509, de 16 de julho de 2008, os quais dispõem sobre a composição, estruturação, 
competências e funcionamento do conselho.

3.1 Breve histórico

Diferentes estudiosos da participação social no Brasil costumam apontar a CF/88 como um 
marco importante para os rumos das políticas sociais e para as formas de interação entre Estado 
e sociedade no Brasil (IPEA, 2010). No que se refere à temática racial, não foi diferente. A nova 
Constituição trouxe conquistas importantes para os movimentos negros e para a luta contra a 
discriminação racial: definiu-se a criminalização do racismo, o reconhecimento do direito de 
posse de terra às comunidades quilombolas e a criação da Fundação Cultural Palmares (FCP).1 
Essas ações, no entanto, foram apenas passos iniciais para o enfrentamento do racismo e para o 
reconhecimento do valor histórico e cultural dos diferentes segmentos étnicos no processo de 
constituição do país.

 Ao longo da década de 1990, houve uma aproximação maior entre os movimentos negros 
e o Estado brasileiro, momento em que os primeiros começaram a participar mais ativamente 
do processo de discussão das políticas públicas nacionais. Segundo Márcia Lima (2010), dois 

1. Instituição pública vinculada ao MinC, a Fundação Cultural Palmares foi criada em 1988 com o objetivo de promover e preservar a 
cultura afro-brasileira. Uma de suas preocupações centrais é a formulação e implantação de políticas públicas que possibilitem maior 
participação da população negra brasileira nos processos de desenvolvimento do país, tendo em vista a promoção da igualdade racial. 
Fonte: <http://www.palmares.gov.br/?page_id=95>. Acesso em: 22 jul. 2011.
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eventos teriam sido cruciais nesse sentido: a realização da Marcha Zumbi de Palmares contra o 
Racismo, pela Cidadania e a Vida, em 1995, e a participação brasileira na III Conferência Mun-
dial contra o Racismo, a Discriminação Racial, Xenofobia e Formas Correlatas de Intolerância, 
realizada em Durban em 2001. 

A Marcha contou com grande respaldo popular e culminou na entrega de uma proposta 
de ação, o Programa de Superação do Racismo e da Desigualdade Racial, ao então presidente 
Fernando Henrique Cardoso. O Programa “apresentava um diagnóstico da desigualdade racial 
e da prática do racismo, com ênfase nos temas de educação, saúde e trabalho” (LIMA, 2010, 
p. 79). Neste mesmo dia, foi criado o Grupo de Trabalho Interministerial para Valorização da 
População Negra (GTI), o qual abriu espaço para uma participação ampliada da sociedade civil 
no desenvolvimento de políticas de reconhecimento da contribuição histórica e cultural da 
população negra para o país. 

A Conferência de Durban, por sua vez, pode ser considerada um momento de inflexão 
da temática racial na agenda do governo (LIMA, 2010, p. 80). A partir dessa conferência, no-
vas questões relevantes foram debatidas, como o reconhecimento da escravidão transatlântica 
como um crime que lesa a humanidade – reconhecida no Programa Nacional de Direitos Hu-
manos II (PNDH II), em 2002 – e, sobretudo, o tema da implementação de ações afirmativas 
em diferentes setores de forma a enfrentar o racismo e promover a plena integração dos negros 
à sociedade (XAVIER, 2008, p. 39). 

Apesar das iniciativas transversais e dos avanços realizados, durante o período de 
governo de Fernando Henrique Cardoso a temática racial permaneceu vinculada princi-
palmente à Secretaria de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, tal qual delimitado 
no PNDH I em 1996, e reforçado no PNDH II em 2002. Estes planos visavam reconhecer 
a necessidade de se adotarem medidas positivas específicas em favor das vítimas de discri-
minação racial de modo a promover sua plena integração na sociedade e a igualdade de 
oportunidades (LIMA, 2010, p. 81).

O início do governo de Luís Inácio Lula da Silva, em 2003, traz consigo a ampla uti-
lização do termo igualdade racial, bem como sua institucionalização por meio da criação da 
SEPPIR e do Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial, ambos em 2003 (LIMA, 
2010; XAVIER, 2008). Os movimentos negros foram chamados a contribuir na implantação 
e no desenvolvimento desses novos mecanismos de elaboração de políticas públicas, algo que 
marca, para Márcia Lima, uma mudança na relação entre o Estado e a sociedade civil no que 
concerne à temática racial. A sociedade civil deixa de ser apenas demandante e passa a participar 
do processo de formulação de políticas públicas (LIMA, 2010, p. 82).

 A criação da SEPPIR foi essencial para coordenação das ações vinculadas à temática 
racial, bem como para a institucionalização das políticas voltadas para a superação das desigual-
dades raciais e do racismo. A SEPPIR também é responsável pela articulação institucional com 
outros ministérios e secretarias, assim como com governos municipais e estaduais, de modo a 
garantir a transversalidade do tema. Este constitui um de seus principais desafios, fazer com 
que todos os agentes incorporem a Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial e ado-
tem diretrizes ligadas ao combate da discriminação e à promoção da igualdade racial em suas 
políticas (SEPPIR, 2011). 

Compete à SEPPIR ainda “a consolidação das formas democráticas de gestão da política de 
promoção da igualdade racial” (XAVIER, 2008, p. 40) e a ampliação dos canais de diálogo com 
a sociedade civil. Essa função tem sido exercida principalmente por meio do CNPIR, criado em 
2003, por meio da Lei no 10.678 e do Decreto no 4.885, conforme mencionado anteriormente. 
Este conselho permite, acima de tudo, a participação da sociedade civil organizada na discussão 
e no acompanhamento da implementação de políticas públicas de promoção da igualdade racial 
(SEPPIR, 2008).
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3.2 Finalidades e competências

O conselho tem como objetivo propor, em âmbito nacional, políticas de promoção da igual-
dade racial, com especial ênfase na população negra e em outros segmentos étnicos da popu-
lação brasileira, visando enfrentar o racismo, o preconceito e a discriminação racial e reduzir 
as desigualdades raciais, inclusive no que tange aos aspectos econômico e financeiro, social, 
político e cultural (BRASIL, 2003). O CNPIR é uma instância de representação e participação 
da sociedade na formulação e no monitoramento de políticas públicas, constituindo um espaço 
em que é exercido o controle social das ações implementadas pelo governo (SEPPIR, 2008). 

Segundo os Decretos no 4.885 e no 6.509, entre as principais competências do CNPIR estão:

•	 Participar da elaboração de critérios e parâmetros para formulação e implementação 
de metas que assegurem condições de igualdade à população negra e a outros seg-
mentos étnicos da população brasileira, assim como zelem por seus direitos culturais.

•	 Acompanhar e apresentar sugestões quanto ao desenvolvimento de programas e ações 
que visem a implementação de ações de promoção da igualdade racial desenvolvidas 
em âmbito nacional, bem como propor estratégias para acompanhamento, avaliação 
e fiscalização da implementação dessas políticas.

•	 Além de apreciar anualmente a proposta orçamentária da Secretaria de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial e sugerir prioridades na alocação de recursos, apoiar 
a secretaria na articulação com outros órgãos da administração pública federal e com 
os governos estaduais, municipais e o Distrito Federal.

•	 Apresentar sugestões para a elaboração do planejamento plurianual do governo fede-
ral, o estabelecimento de diretrizes orçamentárias e a alocação de recursos no Orça-
mento Anual da União, visando subsidiar decisões governamentais relativas à imple-
mentação de ações de promoção da igualdade racial. 

•	 Propor a realização e acompanhar o processo organizativo da Conferência Nacional 
de Promoção da Igualdade Racial, bem como participar de eventos que tratem de 
políticas públicas de interesse da população negra e de outros segmentos étnicos da 
população brasileira.

O conselho deve ainda elaborar seu regimento interno e decidir sobre alterações propostas 
por seus membros, além de definir suas diretrizes e seus programas de ação.

3.3 Composição

De acordo com Lúcia Xavier (2009, p. 41), a primeira composição do conselho, em 2003, contou 
com expressiva representação de entidades raciais e organizações negras. Também foram chamados 
a participar grupos indígenas, judeus, palestinos e ciganos, além de personalidades de notório saber, 
como Kabengele Munanga, a cantora Leci Brandão e o poeta Oliveira da Silveira. No total, com-
punham o conselho 20 entidades da sociedade civil, 17 representantes do poder público – entre 
ministérios e secretarias de estado – e três personalidades notórias. Nessa primeira gestão, além 
da estruturação do próprio conselho, estiveram entre suas principais ações: inclusão do tema da 
segurança pública e extensão das políticas de promoção da igualdade racial para as regiões urbanas 
(XAVIER, 2009, p. 42).

Em 2008, o CNPIR passa a ser composto por 22 órgãos governamentais, três cidadãos de 
notoriedade e 19 organizações da sociedade civil. O processo de seleção dos novos membros do 
conselho para o biênio 2008-2010 foi o primeiro realizado por meio de chamada pública (SEPPIR, 
2008). Segundo Xavier (2008, p. 47) o processo teria renovado a composição do conselho em 40%.

Atualmente, o CNPIR é composto por 44 membros, sendo 22 representantes do Poder 
Público Federal, 19 representantes de entidades da sociedade civil organizada e três persona-
lidades notoriamente reconhecidas no âmbito das relações raciais. A composição atual está 
listada na tabela 2 a seguir:



17O Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial…

TABELA 2
Composição do CNPIR para o biênio 2010-2012

Poder público federal

1 SEPPIR

2 Ministério da Educação (MEC)

3 Ministério da Saúde 

4 Ministério do Desenvolvimento Agrário

5 Ministério do Trabalho e Emprego

6 Ministério da Justiça

7 Ministério das Cidades

8 Ministério da Ciência e Tecnologia

9 Ministério do Desenvolvimento Social  e Combate à Fome

10 Ministério do Meio Ambiente

11 Ministério da Integração Nacional (MI)

12 Ministério do Esporte

13 Ministério das Relações Exteriores (MRE)

14 Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG)

15 Casa Civil da Presidência da República

16 Ministério da Cultura

17 Ministério das Comunicações

18 Secretaria de Políticas Para Mulheres, da Presidência da República(SPM/PR)

19 Secretaria de Direitos Humanos, da Presidência da República

20 Secretaria-Geral da Presidência da República

21 Fundação Cultural Palmares

22 Fundação Nacional do Índio (Funai)

Sociedade civil

1 Agentes de Pastoral Negros (APNs)

2 Articulação de Organização de Mulheres Negras Brasileiras (AMNB)

3 Associação de Promoção Humano (Serumano) 

4 Associação Nacional dos Coletivos de Empresários e Empreendedores Afro-Brasileiros (Anceabra)

5 Central Única dos Trabalhadores (CUT)

6 Centro Nacional de Africanidade e Resistência Afro-Brasileira (CENARAB)

7 Coletivo de Entidades Negras (CEN)

8 Confederação Israelita do Brasil (CONIB)

9 Conferência Nacional dos Bispos do Brasil/Pastoral-Afro (CNBB)

10 Congresso Nacional Afro-Brasileiro (CNAB)

11 Coordenação Nacional de Entidades Negras (Conen)

12 Federação Árabe Palestina do Brasil (Fepal)

13 Federação Nacional das Associações de Doença Falciforme (Fenafal) 

14 Federação Nacional dos Jornalistas (Conajira)

15 Fórum  Nacional de Mulheres Negras (FNMN)

16 Fundação Santa Sara Kali (FSSK)

17 Instituto Nacional de Tradição e Cultura Afro- Brasileira (INTECAB)

18 Rede Amazônia Negra (RAN)

19 União Nacional dos Estudantes (UNE)

Notório reconhecimento em relações raciais

1 Edson Luiz de França

2 Ivo Fonseca Silva

3 Maria Helena Azumezohero

Fonte: Site da SEPPIR.  Disponível em: <http://www.seppir.gov.br/noticias/ultimas_noticias/2010/11/publicacao-dos-nomes-dos-conselheiros- 
representantes-das-entidades-selecionadas-para-o-cnpir>. Acesso em: 31 out. 2011.
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As entidades representativas da sociedade civil são escolhidas por meio de processo sele-

tivo. Todas as entidades cuja finalidade seja relacionada às políticas de igualdade racial podem 
participar do processo, sendo as vagas preenchidas a partir dos critérios objetivos previamente 
definidos em edital expedido pela SEPPIR (BRASIL, 2008). Conforme definido no último 
edital de seleção do CNPIR publicado em 2010 (SEPPIR, 2010), entre os principais critérios 
de elegibilidade para a seleção estão: 

•	 Possuir pelo menos três anos de funcionamento e atuação em no mínimo cinco esta-
dos e três regiões do país.

•	 Compartilhar dos princípios da Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial.

•	 Atuar na defesa ou na garantia dos direitos da população negra e demais segmentos 
étnico-raciais, com reconhecimento da área de promoção da igualdade racial.

O mandato das entidades escolhidas tem duração de dois anos, sendo permitida única 
recondução. As entidades selecionadas são responsáveis por indicar os representantes que irão 
compor o conselho. Os três membros notórios, por sua vez, são titulares exclusivos de seus 
mandatos e são escolhidos pelo presidente da República (BRASIL, 2003).

3.4 Organização

Como integrante da estrutura básica da SEPPIR, o CNPIR conta com o apoio técnico-administra-
tivo e financeiro da secretaria para a execução dos seus trabalhos (BRASIL, 2003). De acordo com 
o regimento interno do conselho, aprovado pela resolução no 1, de 7 de novembro de 2005, este é 
organizado em torno de um pleno, um presidente, um secretário executivo, comissões e grupos de 
trabalho. O pleno constitui a instância deliberativa e decisória do CNPIR, sendo composto pelos 
membros do conselho, titulares ou suplentes, e funcionando com base em sessões ordinárias e extraor- 
dinárias. Cada membro no exercício da titularidade tem direito a um voto no conselho, enquanto 
os suplentes têm direito apenas à voz (CNPIR, 2005). 

A Presidência do CNPIR é exercida pelo secretário especial de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial, sendo o secretário executivo indicado pelo presidente. A função deste secre-
tário é prover as condições necessárias – apoio técnico, logístico e administrativo – para o bom 
andamento do conselho. A função deve ser exercida por um servidor público ou ocupante de 
cargo em comissão vinculado ao gabinete da SEPPIR (CNPIR, 2005).

Por fim, as comissões e os grupos temáticos são instâncias de natureza técnica cujo obje-
tivo é tratar de “assuntos específicos que têm por finalidade promover ações, realizar estudos e 
elaborar propostas” baseadas no combate ao racismo, na erradicação das desigualdades raciais 
e no controle social das políticas de promoção da igualdade racial (CNPIR, 2005). Em sua 
trigésima reunião ordinária, entre 13 e 14 de junho de 2011, o CNPIR decidiu pela criação de 
sete comissões e dois grupos de trabalho (CNPIR, 2011), são eles:

•	 Comissão de Promoção e Defesa dos Direitos da Juventude Negra.

•	 Comissão de Acompanhamento das Políticas de Promoção da Igualdade Racial e do 
Ciclo Orçamentário.

•	 Comissão de Atos Normativos.

•	 Comissão de Povos, Comunidades Tradicionais e Liberdade Religiosa.

•	 Comissão de Proteção e Defesa dos Direitos das Mulheres Negras.

•	 Comissão de Fomento à Criação e ao Fortalecimento de Conselhos de Igualdade Racial.

•	 Comissão de Comunicação e Informação.
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•	 Grupo de Trabalho de Acompanhamento do Plano Brasil sem Miséria.

•	 Grupo de Trabalho de Articulação do Ano Internacional dos Povos Afrodescendentes.

As comissões e os grupos temáticos são compostos por no máximo nove membros, de-
vendo sempre a coordenação ficar a cargo de um conselheiro titular. Pessoas que não fazem 
parte do conselho podem participar das reuniões. Cada comissão possui um coordenador e um 
relator, devendo apresentar um relatório anual de suas atividades (CNPIR, 2011). 

3.5 Ferramentas de intervenção nas políticas públicas

Segundo seu regimento interno (CNPIR, 2005), o conselho deve formalizar suas deliberações 
por meio de resoluções, recomendações e moções adotadas a partir da aprovação da maioria 
dos presentes. As resoluções referem-se às deliberações acerca de medidas de caráter interno ao 
conselho, sobretudo no que tange à aprovação do regimento interno e à criação de comissões 
e grupos de trabalho. As recomendações, por sua vez, dirigem-se a atores institucionais e es-
tabelecem sugestões de ações ou providências a serem tomadas. Por fim, as moções expressam 
o juízo do CNPIR quanto a fatos ou situações, servindo ao apoio, reconhecimento, crítica ou 
oposição. Todas as deliberações do conselho devem ser encaminhadas para publicação no Di-
ário Oficial da União. 

4 DADOS E INFORMAÇÕES COLETADAS NA PESQUISA IPEA/CNPIR

Descrevem-se aqui as informações obtidas por meio da sistematização dos dados coletados 
com a utilização do questionário (anexo 1) no CNPIR. A descrição é dividida em três blocos, 
os quais expressam, respectivamente, o perfil dos cidadãos que atuam como conselheiros, a 
percepção deles a respeito da forma de atuação dos conselheiros e sua percepção sobre o fun-
cionamento do conselho. As informações são apresentadas na forma de gráficos seguidos de 
parágrafos explicativos. 

Inicialmente, verificamos a distribuição do preenchimento do questionário por situação 
no conselho, ou seja, se titular ou suplente (gráfico 1). Conforme se pode observar, 65% dos 
conselheiros que responderam aos questionários são conselheiros titulares do CNPIR, enquan-
to 29% são suplentes. 6% declararam não ser nem um, nem outro, embora integrem entidades 
que são membros do conselho.

GRÁFICO 1
Situação do conselho

65% 

29% 

6% 

Titular Suplente Outros 

Fonte: Dados desta pesquisa.



Relatório de Pesquisa20
GRÁFICO 2
Amostra segundo setor de representação

41% 

56% 

3% 

Poder público Sociedade civil Não respondeu 

Fonte: Dados desta pesquisa.

O gráfico 2 nos oferece a distribuição percentual dos conselheiros segundo o setor de 
representação. Como é possível perceber, entre os conselheiros que compõem a amostra, 56% 
pertencem à sociedade civil e 41% a instituições do poder público, uma distribuição razoavel-
mente semelhante à distribuição dos assentos no conselho. 3% dos conselheiros não responde-
ram à pergunta.

4.1 Bloco I: perfil dos(as) conselheiros(as)

Este bloco apresenta o perfil dos conselheiros que participaram da pesquisa. Os dados mostram 
a caracterização destes no que se refere a sexo, cor, escolaridade, religião, faixa etária, renda, 
município de residência, tempo que atua como conselheiro e informações sobre possível atua-
ção em outros conselhos.

4.1.1 Distribuição dos conselheiros por sexo

GRÁFICO 3
Conselheiros segundo o sexo

44% 

56% 

Masculino Feminino 

Fonte: Dados desta pesquisa.

Conforme o gráfico 3 demonstra, existe uma leve predominância (56%) feminina entre os 
conselheiros. Isto diferencia o conselho, como instância de democracia participativa, do Con-
gresso Nacional – legítima casa de democracia representativa. Enquanto no CNPIR verifica-se 
a presença de 56% de mulheres contra 44% de homens, no Congresso as mulheres estão signi-
ficativamente sub-representadas, sendo que estas ocupam menos de 10% das cadeiras – são 43 
parlamentares do sexo feminino contra 470 do sexo masculino (BRASIL, 2011). Isto significa 
que a representação das mulheres no parlamento brasileiro é bem menos expressiva do que no 
CNPIR, onde a representação feminina supera a masculina. 
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4.1.2 Conselheiros segundo cor/raça

GRÁFICO 4
Conselheiros segundo a cor/raça

18% 

67% 

9% 

6% 

Branca Preta Parda Indígena 

Fonte: Dados desta pesquisa.

Tal qual demonstra o gráfico 4, o CNPIR é composto predominantemente por conselheiros 
que se declaram de cor preta (61%). Dos demais, 18% se consideram brancos, 9% pardos e 6% 
indígenas. Considerando que o conselho é uma instância de promoção da igualdade racial e 
enfrentamento do racismo, não surpreende a maioria de conselheiros que se declararam pretos, 
dado que uma presença maior de representantes desse grupo poderia contribuir para que suas 
experiências e “perspectivas sociais” sejam mais bem levadas em consideração nas deliberações 
do conselho (YOUNG, 2006).

 As opções de cor disponíveis nessa questão foram baseadas na tipologia adotada pelo 
Instituto Brasileiro de Pesquisa e Estatística (IBGE) no Censo 2010 e incluíam: branca, 
preta, parda, amarela e indígena. Apesar de essas cinco categorias utilizadas pelo IBGE 
serem, por vezes, alvo de críticas, o IBGE considera que elas ajudam a construir um papel 
legitimador das representações sobre os diversos grupos étnicos raciais que convivem no 
Brasil (IBGE, 2008, p. 12). Além disso, “os termos propostos (...) foram pensados como 
totalmente descritivos, sem nenhuma idéia de que eles servissem como forma de identifi-
cação dos grupos” (SCHWARTZMAN, 1998). 

4.1.3 Escolaridade dos conselheiros

GRÁFICO 5
Escolaridade dos conselheiros
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Ensino médio Superior incompleto Superior completo 

Mestrado incompleto Mestrado completo Doutorado incompleto 

Doutorado completo 

Especialização 

Fonte: Dados desta pesquisa.
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A média de escolaridade do brasileiro com 25 anos de idade ou mais, medida pelo IBGE em 
2009, é de 7,1 anos de estudo, o que significa uma escolaridade que não alcança a conclusão 
do ensino fundamental (IBGE, 2010a, p. 50). O gráfico 5 revela uma distribuição variada dos 
conselheiros do CNPIR quanto à escolaridade. É possível perceber, no entanto, que todos os 
conselheiros que responderam aos questionários possuem pelo menos o ensino médio com-
pleto, o que revela uma média de escolaridade superior à média nacional. Além disso, 76% 
dos conselheiros têm ensino superior completo, sendo que 47% destes possuem algum tipo de 
especialização ou pós-graduação. 

4.1.4 Religião dos conselheiros

Podemos observar, pelo gráfico 6, a divisão dos conselheiros por religião ou culto. Utilizou-se 
a terminologia e o tipo de pergunta adotada no censo do IBGE: Qual sua religião ou culto?. 
Dessa forma, evitou-se o uso de uma grande lista de respostas possíveis, o que poderia deixar de 
incluir algum grupo religioso. A partir das respostas abertas a essa pergunta, foram delimitadas 
as categorias dispostas no gráfico a seguir.

GRÁFICO 6
Religião ou culto dos conselheiros
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Não declarou Ateu Budista Católica Cristã Espírita 

Judaica Macro ecumênica Matriz africana Não possui Religião cultural 

Santo Daime 

Fonte: Dados desta pesquisa.

Muito embora uma quantidade significativa dos conselheiros tenha optado por não decla-
rar sua religião ou culto (38%), entre aqueles que responderam é possível observar a diversidade 
de cultos e crenças que perpassam a população brasileira como um todo, refletindo a diversida-
de cultural do país. Entre as religiões que obtiveram maior número de respostas estão religiões 
de matriz africana (17%) – como a Umbanda e o Candomblé – e a religião católica (15%).
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4.1.5 Faixa etária dos conselheiros

GRÁFICO 7
Faixa etária dos conselheiros
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Fonte: Dados desta pesquisa.

Em relação à faixa etária, observa-se no gráfico 7 que existe no CNPIR uma predominância de 
conselheiros na faixa etária de 41 anos a 60 anos (59%). Dos demais, 17% declararam possuir 
mais de 60 anos, enquanto 12% disseram ter entre 31 e 40 anos, e 9% entre 21 e 30 anos. 

4.1.6 Renda familiar média mensal dos conselheiros

A renda mensal familiar foi sistematizada por meio das faixas de renda adotadas pelo IBGE. 
A partir do gráfico 8, é possível verificar que a renda familiar mensal média de boa parte dos 
conselheiros (64%) é equiparável ou superior à renda média das famílias brasileiras tal qual me-
dida na Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF), realizada entre os meses de maio de 2008 e 
2009 pelo IBGE. A pesquisa, que abarcou uma amostra de 60 mil domicílios urbanos e rurais, 
demonstra que a família brasileira tem um rendimento médio de R$ 2.763,47 (IBGE, 2010b).

GRÁFICO 8
Conselheiros segundo renda familiar média mensal 
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Fonte: Dados desta pesquisa.

No caso do CNPIR, 33% dos conselheiros declararam ter renda mensal média 
abaixo de R$ 2.500,00. Dos que estão acima desse número, 20% possuem renda entre  
R$ 2.501,00 e R$ 4 mil, e 26% entre R$ 4.001,00 e R$ 8 mil. 18% dos conselheiros de-
clararam ter renda mensal maior que R$ 8 mil e 3% optaram por não declarar sua renda.
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GRÁFICO 9
Renda familiar mensal por segmento
(Em R$)
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Fonte: Dados desta pesquisa.

Analisando-se a renda média mensal por setor de representação (gráfico 9), é possível 
perceber que as rendas mais altas – acima da média da família brasileira medida pela POF – 
são encontradas, sobretudo, entre os representantes do poder público. Apenas pouco mais 
de 2% dos representantes deste setor ganham menos de R$ 2.500,00, sendo que cerca de 
20% ganham entre R$ 2.501,00 e R$ 8 mil, e quase 15% ganham acima de R$ 8 mil. 

Entre os representantes da sociedade civil, por outro lado, apenas pouco mais de 
2% declaram ganhar mais que R$ 12 mil – a faixa de renda mais alta entre as opções dis-
poníveis. Entre os conselheiros que ganham até R$ 2.500,00, os representantes da socie-
dade civil são maioria (cerca de 30% dos 33% que se encontram nessa faixa). Os demais 
representantes da sociedade civil se dividem entre as faixas de R$ 2.501,00 a R$ 4 mil e  
R$ 4.001,00 a R$ 8 mil. Não havendo nenhuma resposta para a faixa de R$ 8 mil e R$ 12 mil. 

4.1.7 Município/UF de residência dos conselheiros

De modo a obter melhor representação espacial da distribuição dos conselheiros no país, foi 
feito um mapa demonstrativo (mapa 1). Neste, os círculos indicam os municípios de resi-
dência e seu tamanho reflete a proporção de conselheiros que indicaram residir naquele local.  
O detalhamento dos nomes dos municípios e a frequência de resposta para cada um pode ser 
encontrada na tabela 2.

Conforme é possível perceber, a maior parte dos conselheiros do CNPIR provém de 
Brasília/DF, o que não surpreende posto que os órgãos federais têm sede na capital fede-
ral. Entre os demais conselheiros, muitos deles provêm de regiões litorâneas, sobretudo 
na região Sudeste. A região Norte é a que possui menor representação e a Sul não possui 
nenhum representante.
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MAPA 1
Distribuição geográfica dos conselheiros do CNPIR

Fonte: Dados desta pesquisa.

TABELA 3
Distribuição dos conselheiros por município

Município/UF1 de residência Frequência

Belo Horizonte/MG 2

Brasília/DF 15

Goiânia/DF 1

Maceió/AL 2

Porto Velho/RO 1

Recife/PE 1

Rio de Janeiro/RJ 2

Salvador/BA 3

São José dos Campos/SP 1

São Luís/MA 1

São Paulo/SP 4

Tangará da Serra/MT 1

Total 34

Fonte: Dados desta pesquisa.
Nota: 1 Unidade da Federação.
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4.1.8 Conselheiros segundo o tempo no conselho

GRÁFICO 10
Conselheiros segundo o tempo no conselho
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Fonte: Dados desta pesquisa.

Observa-se, no gráfico 10, que 50% dos conselheiros estão no CNPIR a menos de um ano e 
29% estão no conselho entre um e três anos. Isso poderia indicar que existe um índice relativa-
mente alto de rotatividade no conselho, para o qual corrobora o próprio período do mandato 
das entidades (dois anos) e a possibilidade de uma única recondução. 6% dos conselheiros indi-
caram integrá-lo a mais de quatro anos e menos de seis anos, enquanto 12% estão no conselho 
a mais de sete anos. 3% dos conselheiros não responderam à questão.

4.1.9 Representação de outros setores no conselho

GRÁFICO 11
Representação de outros setores no conselho – anterior à representação atual
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Fonte: Dados desta pesquisa.

O gráfico 11 mostra que apenas 15% dos conselheiros afirmaram haver representado outros 
setores no CNPIR, antes da representação atual. Dos demais, 82% nunca representaram setor 
diverso do que representam atualmente e 3% não responderam à questão.

4.1.10 Atuação em outros conselhos

O gráfico 12 representa as respostas à indagação sobre se o conselheiro participa atualmente ou 
se já participou de outros conselhos além do CNPIR.
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GRÁFICO 12
Participação dos conselheiros em outros conselhos
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Fonte: Dados desta pesquisa.

Vinte e quatro por cento dos conselheiros disseram não participar ou não terem partici-
pado de outros conselhos, ao passo que 73% dos conselheiros já foi ou é ainda conselheiro de 
outros conselhos. 3% não responderam à questão. A tabela 4 especifica qual o tipo de conselho 
(nacional, estadual, municipal, relacionados a qualquer temática) dos quais os 73% que res-
ponderam “sim” à questão anterior já participaram ou participam. Como é possível perceber 
a partir da tabela, a maior parte dos conselheiros participa ou participou apenas de conselhos 
nacionais (9), seguido por aqueles que atuam ou atuaram em conselhos estaduais (6) ou que 
tiveram ou têm atuação tanto a nível estadual quanto a nível municipal (5). Três conselheiros 
participam ou participaram a nível apenas municipal e um conselheiro atua ou atuou a nível 
nacional e estadual.

TABELA 4
Atuação em conselhos fora do CNPIR

Tipo de conselho Quantidade de conselheiros

Apenas nacional 9

Apenas estadual 6

Apenas municipal 3

Nacional e estadual 1

Nacional e municipal 0

Estadual e municipal 5

Nacional, estadual e municipal 0

Não respondeu 1

Total 25

Fonte: Dados desta pesquisa.
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QUADRO 1
Resumo do perfil dos conselheiros do CNPIR

Gênero 56% do sexo feminino e 44% do sexo masculino

Cor/raça
67% dos conselheiros se declaram de cor preta, 18% branca, 9% parda 

e 6% indígena 

Escolaridade
12% ensino médio, 12% superior incompleto, 29% superior completo, 

47% especialização ou pós-graduação

Religião ou culto

17% matriz africana, 15% católica, 38% não declararam, 30% divididos 

em: ateísmo, não possui, budismo, espiritismo, cristianismo, judaísmo, 

macro ecumênica, religião cultural e santo daime

Faixa etária
56% entre 41 e 60 anos, 17% com mais de 60 anos, 12% entre 31 e 40 

anos e 9% entre 21 e 30 anos 

Renda mensal média familiar
44% com renda acima de R$ 4.000,00, 20% entre R$ 2.500,00 e  

R$ 4.000,00, 30% entre R$ 500,00 e R$ 2.500,00 e 3% abaixo de R$ 500,00

Tempo no conselho
50% a menos de um ano, 29% entre um e três anos, 6% de quatro a 

seis anos e 12% a mais de sete anos

Representação anterior de outros setores no CNPIR
82% dos conselheiros nunca representaram outros setores no CNPIR, 

apenas 15% já o fizeram

Participação em outros conselhos

73% dos conselheiros atuam ou já atuaram em outro conselho, 

enquanto 24% responderam que não participam ou participaram de 

outros conselhos

Fonte: Dados desta pesquisa.

4.2 Bloco II: atuação dos(as) conselheiros(as) 

Este bloco busca captar a percepção dos conselheiros acerca da composição do conselho, da 
própria atuação como conselheiro, interesses que eles entendem defender, articulação entre se-
tores do conselho, interação e formas de comunicação com a base de apoio.2 Os gráficos dessa 
primeira seção representam o grau de satisfação do conselheiro em relação aos aspectos citados. 
Cada respondente avalia em uma escala que inclui cinco opções de avaliação: muito satisfatória, 
satisfatória, pouco satisfatória, insatisfatória e não sabe/não se aplica.

2. Considerou-se como “base de apoio” o grupo principal de pessoas representadas pelo(a) conselheiro(a).
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4.2.1 Avaliação do número total de conselheiros

GRÁFICO 13
Número total de conselheiros
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Fonte: Dados desta pesquisa.

Dos conselheiros do CNPIR que responderam ao questionário, a maioria (82%) considera o 
número total de conselheiros que compõe o conselho como satisfatório ou muito satisfatório. 
15% dos conselheiros não sabiam ou não responderam.

4.2.2 Avaliação da diversidade de setores representados

GRÁFICO 14
Diversidade dos setores representados
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Fonte: Dados desta pesquisa.

Como é possível observar pelo gráfico 14, quase 60% dos conselheiros consideram a diversidade de 
setores satisfatória ou muito satisfatória. Em contrapartida, o nível de insatisfação – pequeno no que 
se referia ao número de conselheiros – aumenta, 23% dos conselheiros consideram a diversidade 
interna pouco satisfatória.
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4.2.3 Avaliação do número de conselheiros em cada setor

GRÁFICO 15
Número de conselheiros em cada setor
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Fonte: Dados desta pesquisa.

De acordo com o gráfico 15, quando se pede aos conselheiros para avaliar o número de conse-
lheiros por setor, o nível de satisfação varia mais em comparação com a avaliação do número 
total de conselheiros no conselho. Enquanto 47% dos conselheiros consideram satisfatório ou 
muito satisfatório o número de conselheiros por setor, 29% o avaliam como pouco satisfatório 
ou insatisfatório. 24% não responderam ou não sabiam. 

GRÁFICO 16
Avaliação do número de conselheiros em cada setor por segmento
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 Fonte: Dados desta pesquisa.

O gráfico 16 permite uma análise mais aprofundada dessa questão, ao mostrar as respos-
tas por segmento. Como é possível perceber, embora nenhum representante da sociedade civil 
tenha apontado o número de conselheiros por segmento como insatisfatório, a maior parte das 
respostas que envolviam a categoria pouco satisfatória vieram da sociedade civil. Conselheiros 
que representam o poder público estão, em sua maioria, satisfeitos com o número de represen-
tantes por setor.
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4.2.4 Avaliação da forma de escolha das entidades com assento no conselho

GRÁFICO 17
Forma de escolha das entidades com assento no conselho
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Fonte: Dados desta pesquisa.

Em relação a esse aspecto, metade dos conselheiros (50%) avalia a forma de escolha das entida-
des no conselho como satisfatória ou muito satisfatória, ao passo que 33% se dizem insatisfeitos 
ou pouco satisfeitos com esse aspecto.

4.2.5 Avaliação da forma de escolha dos conselheiros nas entidades

GRÁFICO 18
Forma de escolha dos conselheiros nas entidades
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Fonte: Dados desta pesquisa.

As opções muito satisfatória ou satisfatória somam 53% do total de conselheiros, o que indica 
que boa parte dos que responderam a essa questão avaliam a forma de escolha dos conselheiros 
nas entidades de maneira positiva. 12% a consideram pouco satisfatória, ao passo que 23% dos 
conselheiros marcaram a opção não sabe/não se aplica, o que poderia significar que nem todos 
os conselheiros conhecem como funcionam esses mecanismos de escolha, os quais provavel-
mente são diversos e variam para cada entidade.
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4.2.6 Interesses prioritários

Ao serem questionados sobre quais interesses os conselheiros defenderiam, foi solicitado que o con-
selheiro marcasse uma das seguintes opções: nenhum interesse específico, sigo apenas as minhas 
convicções pessoais; interesses da minha instituição; interesses do meu setor; interesses de redes 
ou movimentos organizados em função de temas ou problemas específicos; e interesses de toda a 
coletividade. Deveria ser marcada uma opção para o primeiro, outra para o segundo e outra para o 
terceiro interesse prioritariamente defendido pelo conselheiro. Considerou-se, para fins de sistema-
tização, apenas as respostas marcadas como primeira opção de prioridade e foram desconsiderados 
os casos que tiveram mais de uma resposta para cada prioridade.

GRÁFICO 19
Interesses prioritários I
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Fonte: Dados desta pesquisa.

Conforme é possível verificar no gráfico 19, os interesses considerados como prioritários 
pelos conselheiros são os interesses de toda a coletividade (26%) e os interesses de suas insti-
tuições (21%). Depois disso vieram, interesses do próprio setor (6%) e interesses de redes ou 
movimentos organizados em torno de certas temáticas (6%). Houve 38% de não respostas.

4.2.7 Grau de articulação com os setores que compõem o conselho

Os gráficos 20 e 21 referem-se à avaliação do nível de satisfação com o grau de articulação entre 
os conselheiros e os segmentos que compõem o conselho.

GRÁFICO 20
Grau de articulação dos conselheiros com o poder público
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Fonte: Dados desta pesquisa.
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GRÁFICO 21
Grau de articulação dos conselheiros com a sociedade civil
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Fonte: Dados desta pesquisa.

É possível verificar que a maior parte dos conselheiros encontra-se satisfeita ou muito 
satisfeita com o grau de articulação tanto com o poder público quanto com a sociedade civil. 
De todo modo, nota-se que existe uma insatisfação maior no que se refere à articulação com o 
poder público do que com a sociedade civil.

4.2.8 Existência de base de apoio

GRÁFICO 22
Presença de base de apoio no exercício do mandato do conselheiro

74% 

26% 

Sim Não 

Fonte: Dados desta pesquisa.

Na resposta à questão No exercício de seu mandato como conselheiro, você tem alguma base de 
apoio? 74% dos conselheiros afirmam possuir base de apoio, ou seja, 25 conselheiros do total de 
34 respondentes. Dos demais, 26% afirmaram não possuir base de apoio (nove conselheiros).
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4.2.9 Frequência de contato com a base de apoio

GRÁFICO 23
Frequência de contato com a base de apoio
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Fonte: Dados desta pesquisa.

Entre os 74% de conselheiros que disseram possuir base de apoio, a maioria afirma manter con-
tato com sua base de apoio com frequência (48%) ou sempre (44%). Dos demais, 4% mantém 
contato raramente e 4% não responderam.

4.2.10 Formas de contato com a base de apoio

Entre os conselheiros que declararam possuir base de apoio, as principais formas de contato que 
estes utilizam para se comunicar com suas bases estão representadas no gráfico 24 – por número 
de respostas –, é importante notar que mais de uma resposta era possível.

GRÁFICO 24
Principais formas de contato com a base de apoio
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Fonte: Dados desta pesquisa.

Percebe-se que as formas de contato mais frequentes são as listas e trocas de e-mail (19), 
reuniões presenciais (17), telefonemas (15) e conversas pessoais (11). A página do conselho é 
apontada por seis conselheiros como forma de contato com as bases, enquanto as novas formas 
de relacionamento digital, como Orkut e Facebook são citadas por apenas três conselheiros 
como ferramentas de interação com as bases.
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4.2.11 Frequência de consulta à base de apoio para

Esta subseção analisa a frequência de consulta à base de apoio para diferentes finalidades.  
É importante ter em mente que as respostas referem-se ao conjunto daqueles conselheiros 
(74%) que declararam possuir base de apoio.

Definir/sustentar posicionamento no conselho

GRÁFICO 25
Frequência de consulta à base de apoio para definir posicionamento
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Fonte: Dados desta pesquisa.

A maioria dos conselheiros afirma se comunicar sempre ou frequentemente com suas 
bases (80%) a fim de definir o posicionamento a ser defendido no conselho. 20% afirmam se 
comunicar com suas bases para essa finalidade apenas às vezes ou raramente. Quando analisa-
mos as repostas por segmento (gráfico 26), percebe-se que os representantes da sociedade civil 
responderam mais vezes estar sempre ou frequentemente em contato com a base de apoio, 
ainda que o nível de respostas sempre entre os representantes do poder público se equipare ao 
da sociedade civil.

GRÁFICO 26
Frequência com a qual cada segmento consulta a base de apoio para definir posicionamento
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Fonte: Dados desta pesquisa.
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Relatar debates/deliberações do conselho

GRÁFICO 27
Frequência de consulta à base de apoio para relatar os debates/deliberações do conselho
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Fonte: Dados desta pesquisa.

A comunicação com as bases para relatar as atividades ocorridas no conselho é relativamente 
semelhante, sendo que cerca de 76% dos conselheiros disseram fazê-lo sempre ou de maneira 
frequente.  O gráfico 28 mostra que a maior parte dos representantes do poder público declara 
estar sempre em contato com a base o relato das deliberações do conselho. Entre os represen-
tantes da sociedade civil, a frequência de contato também é elevada, predominando as respostas 
frequentemente e sempre.

GRÁFICO 28
Frequência com a qual cada segmento consulta a base de apoio para relatar os debates/  
deliberações do conselho
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Fonte: Dados desta pesquisa.
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Prestar contas sobre a atuação no conselho

GRÁFICO 29
Frequência de consulta à base de apoio para prestar contas sobre a atuação no conselho

60% 

36% 

4% 

Frequentemente Sempre Não respondeu 

Fonte: Dados desta pesquisa.

Observamos que a proporção de pessoas que afirma consultar a base frequentemente ou sempre 
fica em 96% no que se refere à consulta para prestação de contas. Na análise das respostas por 
segmento (gráfico 30), observa-se que a sociedade civil possui uma frequência maior de contato 
com a base para essa finalidade do que os representantes do poder público.

GRÁFICO 30
Frequência com a qual cada segmento consulta a base de apoio para prestar contas sobre a 
atuação no conselho
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Fonte: Dados desta pesquisa.
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Construir/fortalecer articulações

GRÁFICO 31
Frequência de consulta à base de apoio para construir/fortalecer articulações
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Fonte: Dados desta pesquisa.

Por fim, no que se refere à comunicação com a base de apoio para construir ou fortalecer 
articulações, o número elevado de conselheiros que disseram o fazer frequentemente ou 
sempre se mantém (96%). Nas respostas por segmento, ilustradas no gráfico 32, percebe-se 
um padrão de respostas semelhante à frequência de consulta para a prestação de contas, 
sendo que os representantes da sociedade civil se mantêm entre os que consultam a base 
de apoio com mais frequência.

GRÁFICO 32
Frequência com a qual cada segmento consulta a base de apoio para construir/fortalecer
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Fonte: Dados desta pesquisa.
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4.3 Bloco III: funcionamento do conselho

4.3.1 �Frequência com a qual a atuação dos conselheiros do CNPIR corresponde aos interesses de seus 
respectivos setores

GRÁFICO 33
Frequência da correspondência entre a atuação dos conselheiros e os interesses de seu setor
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Fonte: Dados desta pesquisa.

O gráfico 33 mostra uma conjunto de respostas bastante variado no que se refere à fre- 
quência com que a atuação dos conselheiros corresponde aos interesses de seus respectivos 
setores. Apenas 15% dos conselheiros indicaram que a correspondência ocorre sempre, 
enquanto 38% disseram que ela ocorre frequentemente.  20% dos conselheiros afirmaram 
que essa correspondência ocorre às vezes, ao passo que 15% disseram que raramente a 
atuação dos conselheiros corresponde aos interesses dos setores representados por eles. 6% 
responderam não sabe/não se aplica e 6% optaram por não responder.

4.3.2 Percepção dos conselheiros em relação à influência do conselho

Nessa questão, o objetivo é obter a opinião dos conselheiros acerca do nível de influência do 
conselho nas diversas arenas políticas nas quais o CNPIR poderia intervir de alguma forma, 
influenciando o processo de formulação e implementação de políticas públicas.

Influência do conselho na agenda do Congresso Nacional

GRÁFICO 34
Influencia na agenda do Congresso Nacional
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Fonte: Dados desta pesquisa.
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Pouco mais de 60% dos conselheiros considera a influência do CNPIR sobre a agenda do Con-
gresso Nacional pouco significativa ou sem influência. Entre os que consideram haver alguma 
influência, 12% acreditam que esta é significativa, enquanto apenas 6% acham que ela é muito 
significativa. 21% dos conselheiros não responderam ou não sabiam.

Influência do conselho nas políticas públicas da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial

GRÁFICO 35
Influencia da atuação do conselho nas políticas públicas da SEPPIR
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Fonte: Dados desta pesquisa.

No que se refere à influência sobre as políticas da SEPPIR, órgão ao qual o conselho é vincula-
do, nota-se que 56% dos conselheiros acreditam que esta é pouco significativa ou que não haja 
influência. Pouco mais de 26% dos conselheiros disseram que a influência seria significativa ou 
muito significativa. 12% dos conselheiros não responderam à questão e 6% disseram não saber.

Influência do conselho nas políticas públicas de outros ministérios com os quais este se relaciona

GRÁFICO 36
Influência da atuação do conselho nas políticas públicas de outros ministérios com os quais 
este se relaciona
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Na avaliação da influência do conselho sobre as políticas de outros ministérios com os quais o 
conselho está articulado, percebe-se um aumento da proporção de respostas positivas, dado que 
47% dos conselheiros acreditam haver uma influência significativa ou muito significativa. 23% 
dos conselheiros, no entanto, acham que o impacto do CNPIR sobre as políticas de outros 
ministérios é pouco significativo e 12% acham que não há influência. 15% dos conselheiros 
não responderam à questão.

Influência do conselho nas iniciativas da sociedade civil

GRÁFICO 37
Influencia do conselho nas iniciativas da sociedade civil
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Fonte: Dados desta pesquisa.

Quanto à influência do conselho sobre as ações da sociedade civil, a avaliação dos conselheiros 
é bastante equilibrada, embora haja uma predominância de avaliações positivas. 20% acreditam que 
a influência é muito significativa, 21% acham que é significativa e 29% acham que é pouco signifi-
cativa. 12% dos conselheiros pensam que não há influência e 12% não responderam.

Influência do conselho nas iniciativas do setor privado

GRÁFICO 38
Influência do conselho nas iniciativas do setor privado 
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Quando se aborda a influência sobre o setor privado, há também um equilíbrio entre avaliações 
positivas (41%) e negativas (41%). Ao passo que 32% consideram a influência do CNPIR 
sobre entidades privadas significativa, 29% afirmam que esta é pouco significativa. 18% dos 
conselheiros optaram por não responder à questão.

Influência do conselho na percepção da opinião pública sobre o tema

GRÁFICO 39
Influência do conselho na percepção da opinião pública sobre o tema
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Fonte: Dados desta pesquisa.

Por fim, quanto à influência do CNPIR sobre a opinião pública com relação à temática 
de promoção da igualdade racial, percebe-se que a maior parte dos conselheiros que responde-
ram à questão considera esse impacto negativo: 38% dos conselheiros o avaliam como pouco 
significativo e 12% como sem influência. Uma possível explicação para essa avaliação pode 
ser a insatisfação – como veremos mais adiante (gráfico 46) – com os meios de divulgação e 
comunicação do conselho. 17% dos conselheiros não responderam e 15% disseram não saber.

4.3.3 Compreensão dos assuntos tratados no conselho

Pergunta-se dessa forma: em geral, os assuntos tratados no conselho são facilmente compreen-
didos por todos os conselheiros? Essa questão visa aferir a percepção acerca do entendimento 
dos conselheiros em relação aos assuntos discutidos no conselho. Como respostas possíveis a 
esta pergunta havia as opções não; sim, parcialmente; e sim, plenamente.

GRÁFICO 40
Compreensão dos assuntos tratados no conselho
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Fonte: Dados desta pesquisa.
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Conforme o gráfico 40 ilustra, a maioria dos conselheiros (56%) acredita que os conse-
lheiros compreendem apenas parcialmente os assuntos tratados no conselho. 29% disseram 
que a compreensão é plena, 12% disseram que os assuntos não são compreendidos e 3% não 
responderam. Ou seja, 68% dos conselheiros acreditam que os assuntos não são plenamente 
compreendidos pelo conjunto de conselheiros.

4.3.4 Compreensão da linguagem utilizada nas reuniões do conselho

Neste item, pergunta-se se a linguagem utilizada nas reuniões é facilmente compreendida e 
apropriada por todos os conselheiros. As opções de resposta também foram: não; sim, parcial-
mente; e sim, plenamente. 

GRÁFICO 41
Compreensão da linguagem utilizada nas reuniões
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Fonte: Dados desta pesquisa.

Para essa questão, o resultado difere do item sobre a compreensão dos assuntos tratados. Per-
cebe-se uma elevação da proporção de conselheiros que acreditam que a linguagem utilizada 
é compreendida plenamente (49%), enquanto a proporção daqueles que acreditam que essa 
compreensão só ocorre parcialmente se mantém elevada (41%). 9% dos conselheiros acreditam 
que a linguagem não é bem compreendida e 3% não responderam.

4.3.5 Avaliação da atuação dos setores do conselho

Nesse item, pediu-se aos conselheiros para avaliar a atuação, no conselho, dos setores que o 
compõem. Tal qual os gráficos 42 e 43 mostram, a percepção da atuação da sociedade civil é, 
sobretudo, positiva – 79% acreditam que a participação desse setor ajuda ou ajuda bastante, ao 
passo que 9% acreditam que ela não ajuda nem atrapalha. No que se refere ao poder público, 
a avaliação é mais equilibrada, mas ainda predominantemente positiva: 21% dos conselheiros 
acreditam que o poder público ajuda bastante, 41% acham que ajuda e 26% acham que não 
ajuda nem atrapalha. É interessante perceber que nenhum dos conselheiros acha que o poder 
público atrapalha o andamento dos processos e discussões do conselho.
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GRÁFICO 42
Atuação do poder público
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Fonte: Dados desta pesquisa.

GRÁFICO 43
Atuação da sociedade civil
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Fonte: Dados desta pesquisa.

4.3.6 Avaliação das estruturas administrativas e organizacionais do conselho

Essa seção visa avaliar o nível de satisfação dos conselheiros em relação às estruturas adminis-
trativas e organizacionais do CNPIR.
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Avaliação da Secretaria Executiva

GRÁFICO 44
Secretaria Executiva do conselho
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Fonte: Dados desta pesquisa.

No que concerne ao funcionamento da Secretaria Executiva, a maioria dos conselheiros (59%) 
acredita que o apoio técnico-administrativo e demais serviços realizados são muito satisfatórios 
ou satisfatórios. 23% afirmaram que são poucos satisfatórios, 12% não responderam e 6% 
disseram não saber. 

Avaliação dos meios de comunicação e divulgação –  informes, website, publicações

GRÁFICO 45
Meios de divulgação e comunicação
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Fonte: Dados desta pesquisa.

Quanto aos meios de divulgação e comunicação do CNPIR, a avaliação é predominantemente 
negativa: 62% acreditam ser pouco satisfatória ou insatisfatória. 29% dos conselheiros, por 
outro lado, acreditam que os meios de divulgação são satisfatórios ou muito satisfatórios. 6% 
optaram por não responder e 3% não saberiam dizer. Infere-se que os conselheiros identificam 
problemas de comunicação do CNPIR com a sociedade como um todo.
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Avaliação do regimento interno e das resoluções

GRÁFICO 46
Regimento interno e resoluções
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Fonte: Dados desta pesquisa.

Conforme ilustra o gráfico 46, metade dos conselheiros considera as resoluções e o Regimento 
Interno do CNPIR satisfatórios ou muito satisfatórios, ao passo que 26% os consideram pouco 
satisfatórios, 9% não saberiam dizer e 6% não responderam.

Avaliação da Presidência do conselho

GRÁFICO 47
Presidência do conselho
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Fonte: Dados desta pesquisa.

No que se refere à Presidência do conselho, o gráfico 47 mostra uma avaliação bastante positiva 
de sua atuação, sendo que 61% dos conselheiros a consideram muito satisfatória ou satisfatória. 
Apenas 15% dos conselheiros a consideraram pouco satisfatória e 6% insatisfatória. 18% dos 
conselheiros não sabiam avaliar ou não responderam.
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Avaliação da Plenária do conselho

GRÁFICO 48
Plenárias
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Fonte: Dados desta pesquisa.

Por fim, coube avaliar o andamento das Plenárias do CNPIR. Nesse caso, a avaliação positiva se 
mantém, com 62% dos conselheiros afirmando que elas são satisfatórias ou muito satisfatórias. 
23% disseram, no entanto, que as Plenárias são pouco satisfatórias e 9% insatisfatórias. 6% não 
souberam responder.

4.3.7 Principais dificuldades e obstáculos enfrentados atualmente pelo conselho

Foi pedido aos conselheiros para que identificassem, entre uma lista de categorias previamente 
organizada, três dificuldades que eles acreditam serem as principais no que se refere ao processo 
decisório do CNPIR. O gráfico 49 mostra a frequência de respostas – em números absolu-
tos – para cada categoria. É possível perceber que as principais dificuldades observadas pelos 
conselheiros são o fato de a pauta e os subsídios para as reuniões serem disponibilizados com 
pouca antecedência (19) – algo que impediria uma preparação maior dos conselheiros para 
os encontros –, bem como o pouco tempo de discussão nas reuniões (16) – o que limitaria a 
possibilidade de discutir certas questões de maneira mais completa, bem como pode ser um 
indicativo de que certas questões não encontram espaço para serem debatidas no conselho.

Entre as outras opções com maior frequência de respostas estão a baixa prioridade política 
dada ao conselho por parte da Secretaria-Geral da Presidência da República (10) e o fato das reu-
niões serem esparsas (8). Questões políticas alheias à agenda do conselho e divergências de opinião 
entre os conselheiros foram apontadas como dificuldades por seis conselheiros cada uma. As respos-
tas que foram selecionadas por cinco ou menos conselheiros incluem: mandato de conselheiro não 
ser remunerado pelo governo (5), carência de estrutura (4), excesso de burocracia (3), limitação de 
passagens e diárias para comparecimento dos conselheiros (3). Por fim, dos cinco conselheiros que 
optaram por apontar outras dificuldades, ao especificarem suas respostas estas incluíram:

•	 Dispersão do foco do assunto em discussão nas reuniões e excesso de assuntos e apre-
sentações na pauta.

•	 Falta de articulação de agendas com outros conselhos nacionais.

•	 Pouca eficiência na execução do papel de controle social e na agilização dos encami-
nhamentos das reuniões.

•	 O caráter consultivo do conselho, o qual deveria ser deliberativo para que pudesse ser 
uma instância mais efetiva de controle social.

•	 Pouco entendimento por parte da SEPPIR quanto ao papel e a importância do conselho.
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GRÁFICO 49
Principais dificuldades e obstáculos enfrentados atualmente pelo conselho – por número de respostas
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Fonte: Dados desta pesquisa.

5 QUESTÕES ABERTAS 

Havia duas questões abertas, de livre resposta, no questionário. A questão 27 perguntava aos 
conselheiros quais os principais pontos fortes da atuação do conselho, enquanto a questão 28 
buscava obter as opiniões dos conselheiros quanto a que tipo de ações poderiam ser implemen-
tadas para melhoria da atuação do CNPIR. Um número considerável de conselheiros respon-
deu às questões: quase 62% responderam à questão 27 e quase 65% responderam à questão 28. 
De maneira a melhor organizar as respostas, elaboramos categorias que representam o conteú-
do geral destas, permitindo sua sistematização. É importante ter em mente que os conselheiros 
poderiam apontar mais de um aspecto em suas respostas.

5.1 Pontos fortes do CNPIR

A primeira questão aberta, sobre quais são os pontos fortes do conselho, resultou nas se-
guintes categorias:
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TABELA 5
Pontos fortes do CNPIR

Pontos fortes Número de respostas

1 Formação e atuação dos conselheiros 10

2 Fortalecimento da democracia/controle social 6

3 Representatividade e diversidade/pluralidade 5

4 Capacidade de influenciar políticas públicas 4

5 Relação com órgão vinculado ao conselho (SEPPIR) 4

6 Articulação/mobilização entre atores 3

Fonte: Dados desta pesquisa.

Como é possível perceber a partir da tabela 4, o aspecto mais mencionado como 
ponto forte do conselho foi a formação e atuação engajada dos conselheiros, aspecto apon-
tado dez vezes. Elogia-se, nesse caso, a disposição dos conselheiros em debater e defender 
temáticas de seu interesse, bem como seu preparo, experiência e conhecimento dos temas. 

Também foram apontados como pontos fortes o fato de o conselho ser um espaço de 
fortalecimento da democracia, um local onde os diversos segmentos populares podem debater 
com o poder público temas de interesse de toda a sociedade e exercer o controle social sobre as 
ações do Estado (seis menções); e a diversidade da composição do conselho, a qual contribuiria 
para maior representatividade deste (cinco menções).

Por fim, foram mencionados a capacidade de influenciar a elaboração e a implementação 
de políticas públicas, transversalizando a temática da promoção da igualdade racial (quatro 
menções); a relação com a SEPPIR e o diálogo com a Secretaria Executiva (quatro menções); e 
a articulação e o diálogo entre os atores que integram o CNPIR (três menções).

5.2 Sugestões de melhoria à atuação do CNPIR

Conforme dito anteriormente, a segunda questão indagava o que poderia ser feito para melho-
rar a atuação do conselho. As respostas a essa questão foram agrupadas nas seguintes categorias:

TABELA 6
Sugestões de melhorias na atuação do CNPIR

Sugestões de melhoria Número de respostas

1 Aperfeiçoamento das reuniões e questões administrativas 13

2 Modificações nas regras do conselho 11

3 Otimização das atividades estruturais do conselho e do desempenho de suas funções 9

4 Articulação com outros conselhos nos diferentes níveis da Federação 6

5 Mudar a relação com a SEPPIR 5

6 Fortalecer práticas democráticas no interior do conselho 3

7 Criar meios para potencializar a articulação entre segmentos dentro e fora do conselho 3

8 Necessidade de formação/capacitação de conselheiros 2

9 Maior capacidade de transversalizar temática em outros órgãos governamentais 2

10 Diminuir disputas internas 1

11 Publicidade ao trabalho do conselho 1

Fonte: Dados desta pesquisa.

Aspectos relacionados ao aperfeiçoamento das reuniões e dos procedimentos administrativos 
do conselho foram os mais mencionados entre as sugestões dadas pelos conselheiros (13 menções). 
Essas sugestões referem-se basicamente ao aumento do tempo de discussão das reuniões, 
bem como o aumento da frequência destas – muitos conselheiros sugeriram a realização de  
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reuniões mensais –, e o envio da pauta com maior antecedência a fim de que os conselhei-
ros possam estudar os assuntos que serão debatidos durante as reuniões e se preparar melhor.  
Esse aspecto relaciona-se com a otimização das atividades estruturais do CNPIR e do desem-
penho de suas funções (nove menções). Nesse caso, faz-se referência ao aumento da efetividade 
e da objetividade da direção do conselho, ao pleno funcionamento das comissões temáticas e à 
otimização do processo das reuniões.

Questões ligadas a modificações nas regras do conselho foram as segundas mais mencio-
nadas (11 menções). Entre as sugestões, destaca-se a visão de que o CNPIR deveria ter caráter 
deliberativo e não apenas consultivo. Outro aspecto mencionado seria aumentar o número de 
membros do conselho.

Outra sugestão feita pelos conselheiros refere-se à melhora e à ampliação da articulação entre 
o CNPIR e outros conselhos nacionais, bem como com outros níveis da Federação (seis menções). 
Também foi mencionada a necessidade de mudar a relação com a gestão do conselho (cinco men-
ções), aproximando-se mais da SEPPIR e permitindo que o conselho seja visto como um órgão 
legítimo de discussão e controle social das políticas de promoção da igualdade racial. 

Sugestões que tiveram menos frequência incluem o fortalecimento das práticas democráticas 
no conselho (três menções), promovendo maior diálogo; criação de mecanismos que promovam ou 
facilitem a articulação entre as partes (três menções); necessidade de capacitar melhor os conselheiros 
(duas menções); propulsionar a capacidade do conselho de transversalizar a temática de promoção 
da igualdade racial na articulação com outros órgãos governamentais (duas menções); diminuir 
disputas entre os segmentos, sobretudo na questão da defesa de posições unilaterais (uma menção); 
e, finalmente, publicizar melhor as atividades do conselho (uma menção).

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS: QUESTÕES PARA DEBATE

A partir da sistematização das respostas dos conselheiros foi possível traçar o perfil desses re-
presentantes, bem como verificar suas percepções acerca da forma de atuação, avaliação do 
trabalho do conselho e influência do conselho nas políticas públicas. Os principais resultados 
obtidos foram aqui apresentados, assim como alguns tópicos para debate e reflexão a respeito 
do funcionamento do conselho. Tais reflexões têm o intuito de auxiliar o conselho na busca 
conjunta de caminhos para melhoria de seu processo decisório e para melhor articulação do 
CNPIR com demais conselhos, instâncias governamentais e entidades da sociedade civil.3 

Parece importante ressaltar o que foi considerado como positivo pela maioria dos conse-
lheiros e que pode servir como exemplos de boas práticas, tanto para os conselhos estaduais e 
municipais vinculados à temática, como para os conselhos nacionais de outras áreas de política 
pública. Trata-se, também, dos aspectos que precisam ser aprimorados, segundo as respostas 
dadas pelos conselheiros.

Alguns aspectos que merecem destaque, no que se refere às avaliações positivas por par-
te dos conselheiros, são: o número total de conselheiros, bem como a diversidade de setores 
representados no CNPIR, aspectos que se relacionam e corroboram o caráter de fortalecimento 
da democracia e do controle social, apontado como um dos pontos mais fortes da existência 
e atuação do conselho. Cabe ainda mencionar o fato de que a formação e a atuação dos con-
selheiros, isto é, sua disposição e preparação para o debate também foram mencionados como 
pontos positivos do conselho, contribuindo para o trabalho e os objetivos deste.

Outros aspectos relevantes avaliados de maneira positiva foram o grau de articulação en-
tre os conselheiros e os segmentos que compõem o órgão, no caso sociedade civil e poder 
público – muito embora a articulação com a sociedade civil seja um pouco melhor avaliada.  

3. O período analisado nesta pesquisa, aos quais os conselheiros se reportam em suas respostas, corresponde ao período anterior a feve-
reiro de 2011, quando os questionários foram aplicados.
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Os conselheiros também se mostraram, em sua maioria, satisfeitos com alguns componentes da 
estrutura administrativa e organizacional do conselho, especificamente a Secretaria Executiva, a 
Presidência do conselho e as Plenárias.

Entre os aspectos que obtiveram avaliações mais negativas, observam-se principalmente 
questões referentes à influência do conselho sobre decisões tomadas em outras instâncias, como 
o Congresso Nacional e a própria SEPPIR, e sobre a sociedade em geral. Os meios de comu-
nicação e divulgação do trabalho do conselho também foram mal avaliados, algo que pode 
estar relacionado com a percepção pouco satisfatória do impacto do conselho sobre a opinião 
pública, por exemplo. 

Em relação às dificuldades enfrentadas pelo CNPIR, aspectos indicados por seus mem-
bros incluem a pouca antecedência de disponibilização dos subsídios para discussão nas reuni-
ões e o pouco tempo para debate durante os encontros. Também chama atenção o fato de que 
vários conselheiros acreditam que existe uma baixa prioridade política conferida ao conselho 
por parte da Secretaria-Geral da Presidência da República.

Os conselheiros foram questionados sobre sugestões de melhoria no processo participa-
tivo no CNPIR, podendo escrever livremente sobre o assunto. A essas sugestões, adicionamos 
alguns tópicos que parecem necessitar maior reflexão no que se refere ao processo do conselho 
e à sua atuação. Sugerimos que o conselho aprofunde o debate sobre essas questões, na medida 
em que estas têm o potencial de aperfeiçoar o processo decisório do CNPIR, além de poderem 
ser, eventualmente, temas importantes para futuros estudos. São eles:

1.	 Aperfeiçoamento das reuniões e questões administrativas e otimização do trabalho 
do conselho

As reuniões são mais produtivas quando os conselheiros recebem a pauta e o material de estudo 
com antecedência, pois eles precisam reservar um tempo em suas respectivas agendas para es-
tudar os temas que serão discutidos nas reuniões do conselho. Muitos conselheiros apontaram 
a necessidade de ampliar o tempo de discussão, permitindo que os temas de pauta sejam mais 
bem trabalhados. Verifica-se também a preocupação com a ampliação da efetividade e da obje-
tividade da direção do conselho e com o pleno funcionamento das comissões temáticas.

2.	 Analisar possibilidades de modificação nas regras do conselho

Houve muitas sugestões para mudar o caráter do CNPIR, tornando-o uma instância delibe-
rativa e não só consultiva. Uma mudança desse tipo poderia conferir maior legitimidade às 
decisões tomadas no conselho e ampliar sua capacidade de ação. Esse aspecto poderia inclusive 
ampliar o impacto do conselho sobre a formulação de políticas públicas e sobre as decisões de 
outras instâncias governamentais, o qual é mal avaliado atualmente.

3.	 Ampliar a articulação com outros conselhos nos diferentes níveis da Federação 

A prática do controle social e a proposição de políticas públicas em um país com as dimensões do 
Brasil requer uma rede de relacionamento bem estruturada entre as instituições que se propõem a 
realizar esse trabalho. Logo, é importante construir uma estratégia para fortalecer o contato com 
os conselhos nacionais de políticas públicas das diversas áreas a fim de tratar conjuntamente temas 
transversais e trocar experiências construtivas. A relação com os conselhos estaduais e municipais 
também requer planejamento e monitoramento constante, além de uma atuação que congregue 
e oriente os diversos conselhos subnacionais. Essa interação pode ser fortalecida com o auxílio das 
novas tecnologias de comunicação e informação, tais como videoconferências e redes sociais, que 
podem possibilitar uma comunicação constante entre os conselhos.

4.	 Melhorar os meios de comunicação e divulgação do trabalho do conselho

No mesmo sentido da proposição anterior, a comunicação e a difusão do trabalho do con-
selho são fundamentais para a interação com segmentos que atuam no âmbito das políticas 
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de promoção da igualdade racial, bem como para sensibilização da sociedade quanto ao 
tema. Além disso, fomentar o diálogo com movimentos sociais ligados à temática, com o 
setor privado e com setores populares é vital para a efetividade do trabalho.

5.	 Aperfeiçoar a articulação do CNPIR com outros órgãos governamentais, com o  
Congresso Nacional e com a SEPPIR

A análise dos dados evidencia uma necessidade maior de diálogo e articulação com outras 
instâncias governamentais para que o trabalho realizado pelo CNPIR seja levado em conta 
e impacte as políticas e decisões que são tomadas nesses espaços. Nesse contexto, superar a 
dificuldade de relacionamento que parece existir entre o conselho e a Secretaria de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial é um passo importante para o reconhecimento, a visibilidade e 
a efetividade do CNPIR.

Por fim, ressaltamos que os tópicos para debate aqui apresentados serão aprofundados na 
segunda etapa da pesquisa, que irá analisar, de forma conjunta, as informações obtidas neste 
e nos demais relatórios – relativos ao conjunto dos 23 conselhos e das três comissões nacio-
nais analisados. O Ipea agradece a colaboração dos conselheiros nessa primeira etapa e aceita 
sugestões para a continuação do trabalho, na tentativa de contribuir com o fortalecimento da 
democracia, do controle social e da participação da sociedade nas políticas públicas brasileiras.
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ANEXOS

ANEXO 1

Observação para facilitar o preenchimento:

Setor – considere o termo “setor” como aquele estabelecido para fins de composição deste conselho: representantes do poder público e da 

sociedade civil. 

Base de apoio – considere como “base de apoio” o grupo principal de pessoas representadas pelo(a) conselheiro(a).

BLOCO I – CARACTERIZAÇÃO DO(A) ENTREVISTADO(A)

1. Sexo:

a) (  ) Masculino b) (  ) Feminino

2. Cor/raça (Marque apenas uma alternativa):

a) (  ) Branca b) (  ) Preta c) (  ) Amarela d) (  ) Parda e) (  ) Indígena

3. Escolaridade:

a) (    ) Ensino fundamental b) (    ) Ensino médio c) (    ) Superior incompleto

d) (    ) Superior completo e) (    ) Especialização f) (    ) Mestrado incompleto 

g) (    ) Mestrado completo h) (    ) Doutorado incompleto i) (    ) Doutorado completo

4. Qual sua religião ou culto? _________________________________________________

5. Faixa etária: 

a) (  ) Até 20 anos		  b) (  ) De 21 a 30 anos		  c) (  ) De 31 a 40 anos  

d) (  ) De 41 a 60 anos	 e) (  ) Mais de 60 anos

6. Renda familiar mensal (Média):

a) (    ) Abaixo de R$ 500,00 b) (    ) �De R$ 500,00 a  
R$ 1.500,00

c) (    ) �De R$ 1.501,00 a 
R$ 2.500,00

d) (    ) �De R$ 2.501,00 a 
R$ 4.000,00

e) (    ) �De R$ 4.001,00 a  
R$ 8.000,00

f) (    ) �De R$ 8.001,00 a  
R$ 12.000,00

g) (    ) Acima de R$ 12.001,00 h) (    ) Não sabe

7. Município/UF de residência: _______________________________________________

8. Situação no conselho:

a) (  ) Titular b) (  ) Suplente

c) (  ) Não sabe d) (  ) Outra ________________________________________

9. Nome da organização que representa no conselho:_______________________________

10. Setor de representação a que pertence:

a) (  ) Poder público b) (  ) Sociedade civil
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11. �Há quanto tempo é conselheiro(a) deste conselho? (Tempo efetivo de exercício como titular 
ou suplente, ininterrupto ou intercalado)

a) (    ) Menos de 1 ano b) (    ) De 1 a 3 anos c) (    ) De 4 a 6 anos

d) (    ) De 7 a 10 anos e) (    ) Mais de 10 anos f) (    ) Não sabe/não se aplica 

12. No seu período neste conselho, já representou outros setores?

a) (  ) Não		  b) (  ) Sim

Quais? (Pode-se marcar mais de uma opção)

(    ) Poder público (    ) Sociedade civil

13. �Além deste conselho, você é ou foi conselheiro(a) de outros conselhos nacionais, estaduais 
ou municipais de políticas públicas?

a) (  ) Não

b) (  ) Sim, mas atualmente sou conselheiro(a) apenas deste conselho

c) (  ) Sim, sou conselheiro(a) de outros conselhos

Quais? (Pode-se marcar mais de uma opção)

(  ) Conselhos nacionais	 (  ) Conselhos estaduais	    (  ) Conselhos municipais/locais

BLOCO II – ATUAÇÃO DOS(AS) CONSELHEIROS(AS)

14. Como você considera a composição do conselho em relação a cada um dos itens abaixo?

Muito 
satisfatória

Satisfatória
Pouco 

satisfatória
Insatisfatória

Não sabe/ 
não se aplica

Número total de conselheiros(as) (    ) (    ) (    ) (    ) (    )

Diversidade de setores representados (    ) (    ) (    ) (    ) (    )

Número de conselheiros(as) em cada setor (    ) (    ) (    ) (    ) (    )

Forma de escolha das entidades com assento no conselho (    ) (    ) (    ) (    ) (    )

Forma de escolha dos(as) conselheiros(as) dentro das entidades (    ) (    ) (    ) (    ) (    )

15. Na sua atuação no conselho, que interesses você defende prioritariamente?

Assinale suas três opções, em ordem de relevância, indicando com um “X” sua 1a, 2a e 3a opção 
para os itens abaixo:

1a opção 2a opção 3a opção

Nenhum interesse específico, sigo apenas as minhas convicções pessoais (    ) (    ) (    )

Interesses da minha instituição (    ) (    ) (    )

Interesses do meu setor (    ) (    ) (    )

Interesses de redes ou movimentos organizados em função de temas ou  

problemas específicos

(    ) (    ) (    )

Interesses de toda a coletividade (    ) (    ) (    )

Não sabe (    ) (    ) (    )

Outros (    ) (    ) (    )
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16. Avalie o seu grau de articulação com os demais setores do conselho, segundo a tabela abaixo. 
(Marque com um “X” a coluna correspondente a cada setor)

Muito 
satisfatório

Satisfatório
Pouco 

satisfatório
Insatisfatório

Não sabe/ 
não se aplica

Poder público (    ) (    ) (    ) (    ) (    )

Sociedade civil (    ) (    ) (    ) (    ) (    )

17. No exercício do seu mandato como conselheiro(a), você tem alguma base de apoio?

a) (  ) Não 

b) (  ) Sim. Qual(is)?__________________________________________________

c) (  ) Não sabe

18. Com que frequência você mantém contato com sua(s) base(s) de apoio?

a) (  ) Não tenho base de apoio	 b) (  ) Nunca		  c) (  ) Raramente

d) (  ) Às vezes			   e) (  ) Com frequência	 f ) (  ) Sempre

g) (  ) Não sabe

19. Quais as principais formas de contato com a sua base de apoio? (Marque as três principais)

a) (    ) Não tenho base de apoio b) (    ) Telefonema

c) (    ) E-mail/lista de discussão d) (    ) Reuniões presenciais

e) (    ) Conversas pessoais f) (    ) Orkut, Facebook, Twitter e afins

g) (    ) Home-page institucional h) (    ) Carta/ofício

i) (    ) Fax j) (    ) Mensagem (torpedo/SMS)

k) (    ) Não sabe l) (    ) Outras_______________________

20. Com que frequência você consulta sua base de apoio para:

I) Definir/sustentar posicionamento no conselho:

a) (  ) Nunca		  b) (  ) Raramente	 c) (  ) Às vezes

d) (  ) Frequentemente	 e) (  ) Sempre		  f ) (  ) Não sabe/não se aplica

II) Relatar os debates/deliberações do conselho:

a) (  ) Nunca		  b) (  ) Raramente	 c) (  ) Às vezes    

d) (  ) Frequentemente	 e) (  ) Sempre		  f ) (  ) Não sabe/não se aplica

III) Prestar contas sobre a sua atuação no conselho:

a) (  ) Nunca		  b) (  ) Raramente	 c) (  ) Às vezes    

d) (  ) Frequentemente	 e) (  ) Sempre		  f ) (  ) Não sabe/não se aplica

IV) Construir/fortalecer articulações:

a) (  ) Nunca		  b) (  ) Raramente	 c) (  ) Às vezes    

d) (  ) Frequentemente	 e) (  ) Sempre		  f ) (  ) Não sabe/não se aplica
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BLOCO III – FUNCIONAMENTO DO CONSELHO

21. �Para você, com que frequência a atuação dos(as) conselheiros(as) corresponde aos interesses 
de seus respectivos setores?

a) (  ) Nunca		  b) (  ) Raramente	 c) (  ) Às vezes

d) (  ) Frequentemente	 e) (  ) Sempre		  f ) (    ) Não sabe/não se aplica

22. Avalie a influência da atuação do conselho em relação a:

Muito  
significativa

Significativa
Pouco  

significativa
Não tem 
influência

Não sabe

Agenda do Congresso (    ) (    ) (    ) (    ) (    )

Políticas públicas da Secretaria de Políticas de Promoção 

da Igualdade Racial
(    ) (    ) (    ) (    ) (    )

Políticas públicas de outros ministérios com os quais o 

conselho se relaciona
(    ) (    ) (    ) (    ) (    )

Iniciativas da sociedade civil (    ) (    ) (    ) (    ) (    )

Iniciativas do setor produtivo (    ) (    ) (    ) (    ) (    )

Percepção da opinião pública sobre o tema (    ) (    ) (    ) (    ) (    )

23. �Em geral, os assuntos tratados no conselho são facilmente compreendidos por todos(as) 
os(as) conselheiros(as)?

a) (  ) Não		  b) (  ) Sim, parcialmente		  c) (  ) Sim, plenamente

24. �A linguagem utilizada nas reuniões é facilmente compreendida e apropriada por todos(as) 
os(as) conselheiros(as)?

a) (  ) Não		  b) (  ) Sim, parcialmente		  c) (  ) Sim, plenamente

25. �Em geral, como você avalia o papel dos setores abaixo na atuação do conselho? (Marque 
com um “X” a coluna correspondente a cada setor)

Ajuda 
bastante

Ajuda
Não ajuda  

nem atrapalha
Atrapalha

Atrapalha 
bastante

Não sabe/ 
não se aplica

Poder público (    ) (    ) (    ) (    ) (    ) (    )

Sociedade civil (    ) (    ) (    ) (    ) (    ) (    )

26. �Avalie as seguintes estruturas administrativas e organizacionais do conselho. (Marque com 
um “X” a coluna correspondente a cada setor/segmento)

Muito  
satisfatória

Satisfatória
Pouco  

satisfatória
Insatisfatória

Não sabe/  
não se aplica

Secretaria Executiva (    ) (    ) (    ) (    ) (    )

Meios de comunicação e divulgação (informes, website, 

publicações)
(    ) (    ) (    ) (    ) (    )

Regimento interno e resoluções (    ) (    ) (    ) (    ) (    )

Presidência (    ) (    ) (    ) (    ) (    )

Plenária (    ) (    ) (    ) (    ) (    )

Comissões temáticas (    ) (    ) (    ) (    ) (    )
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27. �Na sua opinião, quais são as principais dificuldades e obstáculos enfrentados atualmente 

pelo conselho? (Marque no máximo três alternativas)

a) (  ) Pouco tempo de discussão nas reuniões

b) (  ) Reuniões muito esparsas

c) (  ) Excesso de reuniões 

d) (  ) Pauta e subsídios para discussão disponibilizados com pouca antecedência

e) (  ) Carência de estrutura (salas, espaço físico e equipamentos)

f ) (  ) Questões políticas alheias à agenda do conselho

g) (  ) Excesso de burocracia

h) (  ) Divergência nas opiniões dos(as) conselheiros(os)

i)  (   )  �Baixa prioridade política por parte da Secretaria de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial

j) (  ) Limitação de passagens e diárias para comparecimento de conselheiros(as)

k) (  ) O mandato de conselheiro(a) não é remunerado pelo governo

l) (  ) Outras _________________________________________________________

28. Quais os principais pontos fortes na atuação do conselho?

29. O que poderia ser feito para melhorar a atuação do conselho?

Muito obrigado!

Espaço destinado para considerações adicionais, bem como para críticas e sugestões sobre 
este questionário.
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ANEXO 2

PROJETO INSTITUCIONALIZAÇÃO DA 
PARTICIPAÇÃO SOCIAL NO BRASIL

Senhor(a) conselheiro(a),

O Ipea vem incorporando os temas da participação e do diálogo como centrais em sua agenda 
de debates e formulações sobre o desenvolvimento. Essa nova frente de atuação do instituto, 
de seus pesquisadores e de redes associadas tem se desenvolvido das mais variadas maneiras – 
envolvendo desde pesquisas para a melhor compreensão da estrutura e do funcionamento dos 
conselhos e conferências, em nível nacional e local, até a celebração de acordos com conselhos 
específicos, visando à produção de relatórios propositivos quanto à estrutura dos conselhos e à 
sua forma de relacionamento com a política pública de seus respectivos setores.

No momento, iniciamos um estudo sobre o funcionamento dos conselhos atuantes em 
âmbito nacional, incluindo o CNPIR. Para tanto, aplicaremos o questionário anexo aos conse-
lheiros deste conselho, visando conhecer suas opiniões sobre a atuação do CNPIR.  

Gostaríamos de salientar que suas respostas a este questionário serão tratadas com confiden-
cialidade e não haverá qualquer menção a nomes de conselheiros ou da organização a que estes 
pertençam, quando da produção dos relatórios de pesquisa. Os questionários serão de acesso e 
uso exclusivo do Ipea, sendo vedado o acesso aos dados brutos por qualquer outra instituição. 

Reiteramos que sua colaboração é fundamental para que possamos compreender melhor 
o alcance e as potencialidades da participação social na construção de políticas públicas capazes 
de responder aos desafios colocados ao desenvolvimento do nosso país. 

Estamos à disposição para dúvidas, críticas, contribuições e comentários acerca deste estu-
do e, desde já, agradecemos sua valiosa colaboração. Informações adicionais sobre esta pesquisa 
podem ser obtidas no e-mail joana.alencar@ipea.gov.br.

Atenciosamente,

Marcio Pochmman

Presidente do Ipea
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